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			MEMÓRIAS, HISTÓRICAS LOCAIS E A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO HISTÓRICO ESCOLAR

			

			Cláudia Prado Fortuna

			


			Em plena virada de milênio, quando o professor se senta no meio de um círculo de alunos e narra uma história, na verdade cumpre um desígnio ancestral. Nesse momento, ocupa o lugar do xamã, do bardo celta, do cigano, do mestre oriental, daquele que detém a sabedoria e o encanto, do porta-voz da ancestralidade e da sabedoria. Nesse momento ele exerce a arte da memória. 

			(HELOÍSA PRIETO)

			


			


			O lugar das memórias

			


			Contar histórias, narrar a vida, buscar lembranças. É assim que projetos de valorização e construção de histórias locais promovem um envolvimento com a memória, entendida como diálogo com as múltiplas e diferentes experiências vividas. O movimento de valorizar e de construir memórias locais pressupõe aproximações da escola com a coletividade e é dentro deste espaço de criação e interação que podemos pensar em novas possibilidades para a formação de professores e em novas abordagens para o conhecimento histórico escolar.

			Hoje, muitas vezes, como se sabe, a escola é esvaziada da sua vida local, da sua historicidade e, como a cidade, se torna prisioneira do ritmo acelerado das mudanças. Como então construir conhecimento frente a este cotidiano que reforça nos jovens a simples transmissão de informações imersas em um presentismo de verdades prontas e acabadas? Como construir conhecimento quando a predominância do imediato e do descartável cria a impressão de participação e de interação com o mundo, mas sem qualquer envolvimento social e político?

			Não é difícil constatar que, muitas vezes, o próprio cotidiano escolar no processo de formar/informar acaba, em determinadas situações, valorizando alguns procedimentos coadunados com os princípios da indústria cultural e apresentando um sistema de valores vinculado apenas à lógica dominante, impondo, assim, como verdade, uma única forma de leitura e de conhecimento do mundo. Nestas situações, a linguagem chega aos alunos através de discursos que valorizam apenas uma exposição lógica e objetiva do conteúdo, pela apresentação de narrativas lineares que limitam a imaginação, o saber crítico e a memória histórica.

			Ao abordar a política de representações da vida cotidiana, Giroux (1998) ressalta o cuidado que devemos ter em não subestimar os efeitos profundos que os meios de comunicação estão provocando na configuração do real e na construção de uma política da memória e do passado. Ele nos alerta para a construção pelos mass-media de uma “pedagogia” que exclui os elementos subversivos da memória, separando os fatos e acontecimentos de qualquer contexto histórico, social e político com uma narrativa que racionaliza as tendências da cultura dominante. 

			Chauí (1997) também adverte sobre as possibilidades de construção, pela televisão, de uma representação de história e de linguagem marcada pela desinformação. Para a autora, boa parte das notícias é apresentada sem qualquer localização no tempo e no espaço. O espaço real passa a ser a tela da televisão, que exclui as diferenças e as distâncias geográficas. O tempo deixa de ser referência de continuidade, pois os acontecimentos são relatados sem causas passadas nem efeitos futuros. Além disso, muitos dos telejornais, por produzirem acontecimentos sem história, instauram um sentido de presentismo que desfaz qualquer necessidade cronológica, criando assim a ilusão da informação sobre tudo, quando, na verdade quase nada se sabe.

			Por sua vez, Huyssen (2000, p.18) afirma que o enfoque sobre o passado e a memória se faz acompanhar, nos nossos dias, de um grande paradoxo. De um lado, temos a mídia, que ajuda promover uma cultura da memória marcada pela amnésia, pela apatia e pela perda da consciência histórica; por outro, essa mesma mídia - imprensa, televisão e internet – surge como responsável pela disponibilidade cada vez maior da memória. Este paradoxo pode confirmar a veracidade das duas situações, ou seja, que o “aumento explosivo da memória é inevitavelmente acompanhado de um aumento explosivo do esquecimento”.

			Portanto, para o autor, é necessário estar atento à maneira como as relações entre memória e esquecimento estão sendo transformadas pela pressão das novas tecnologias de informação, pelas políticas midiáticas e pelo consumismo desenfreado. Para ele, as “antigas” abordagens sociológicas da memória coletiva não dão mais conta desta dinâmica atual da mídia e da temporalidade, da memória, do tempo vivido e do esquecimento.

			Com o fim das filosofias dos grandes projetos sociais e com a expansão e aceleração da globalização e das comunicações, o que temos de fato, de acordo com o historiador canadense Cristian Laville (2005), é o fortalecimento de uma indústria da memória. Países da comunidade europeia, ao mesmo tempo em que procuram reforçar uma memória histórica especificamente nacional, também se encontram engajados na construção de uma memória supranacional.

			Portanto, muitos discursos que tomam a forma de empreendimentos patrimoniais e de comemorações podem servir de instrumento para agregar e construir saberes, memórias e representações comuns a fim de facilitar uma integração europeia. Para isto, tratar-se-ia apenas de modificar o conteúdo da memória, escrevendo nela fatos históricos compartilhados por todos, fatos que convêm ao objetivo visado.

			Neste contexto de apropriação da memória e do passado pela política e pelo mercado, temos, então, a difícil tarefa de ressignificar a memória e o passado como campos de produção de uma consciência histórica que não seja concebida de forma homogênea e única. Mas, como impedir o esquecimento e refutar a ilusão do progresso que acompanham o avanço da modernidade capitalista? 

			Na voz do filósofo e ensaísta Walter Benjamin (1985), para se romper com as práticas impostas pela modernidade, é necessário recuperar uma memória capaz de reconstruir experiências significativas com o passado e, assim, garantir a escrita de novas narrativas. Benjamin, em seu ensaio O Narrador - considerações sobre a obra de Nikolai Leskov, faz exatamente a denúncia da mediocridade da experiência no mundo moderno e da perda da tradição compartilhada, em que o conhecimento passa a ser visto como mercadoria e onde a memória é liquidada. Para ele, a memória transmitida através de histórias contadas de geração em geração é hoje destruída pela rapidez e violência das transformações da sociedade capitalista. Neste processo, a rede que protege a vida coletiva se esgarça, a troca de experiências se esvai e o passado deixa de ser referência de continuidade.

			O que prevalece é a informação, uma forma de comunicação empobrecida e utilitária que nos leva ao culto do sempre novo. Ao contrário da narrativa, a imprensa não tem como objetivo permitir ao leitor apropriar-se de suas informações como parte de sua experiência. Novidade, brevidade, falta de conexão. Esta ditadura da informação, segundo Benjamin, é uma forma de comunicação estranha e ameaçadora à arte de narrar, pois apresenta uma única versão dos fatos e dos acontecimentos, ao contrário da narrativa que, mesmo depois de muito tempo, pode se desenvolver em várias direções.

			A desvalorização da experiência e o fim da figura do narrador, apontados por Benjamin, não têm como objetivo lamentar o fim de uma época ou anunciar uma nova destruição. Seu objetivo, de acordo com Gagnebin (1994), é mostrar que, na atividade do narrador, pode ser encontrada uma missão que não perdeu sua atualidade - a da “retomada salvadora do passado” (p. 71). Ou seja, rememorar é um ato político que pode nos abrir outras possibilidades e novas formas de sensibilidade. Trata-se, portanto, de acordo com a autora, mostrar as possibilidades de uma narração construída das ruínas da narrativa e de um narrador que não tem por alvo recolher os grandes feitos. Este narrador contemporâneo deve se preocupar com o que é deixado de lado, com o que parece não ter significação, nem importância. Para Borelli (1992, p. 81):

			


			O movimento de mergulhar em busca da experiência perdida, de saltar para trás em direção ao passado, poderá permitir a irrupção de algo novo. Algo que surge rompendo barreiras da temporalidade e do contínuo linear, restituindo dos destroços acumulados pelo progresso, a experiência perdida.

			


			A rememoração, para Benjamin, tem como propósito a construção de constelações que ligam o presente ao passado. Estas constelações saltam do contínuo da história e se transformam em mônadas que, como explica Michael Löwy (2005, p.131), são momentos “concentrados da totalidade histórica”. Esta coincidência do passado com o presente deve operar uma espécie de condensação que vai permitir ao presente reencontrar e reativar um aspecto perdido do passado e retomar o fio de uma história inacabada para tecer-lhe continuação. É uma relação entre presente e passado que nega as ideias de progresso ou de causalidade. Com essa postura metodológica, Benjamin se coloca frontalmente contrário à concepção historicista/positivista da história em que um pretenso historiador neutro representa o passado da forma como ele aconteceu.

			Assumindo a responsabilidade social e política de sermos este narrador contemporâneo, temos, então, o grande desafio de atribuir sentidos aos fatos, acontecimentos e lugares que a história oficial nunca documentou, mas que permanecem enquanto ruínas.

			Nesta tarefa, não podemos desconsiderar as culturas críticas da memória.  Para Huyssen (2000), elas nasceram no percurso de um longo caminho de luta com ênfase nos direitos humanos, em questões de minorias e de gêneros e na reavaliação de vários passados nacionais e internacionais e podem ajudar a escrever a história de um mundo novo e assim garantir um futuro de memória. O autor destaca que:

			


			[...] as culturas de memória estão intimamente ligadas em muitas partes do mundo a processos de democratização e luta por direitos humanos e à expansão e fortalecimento das esferas públicas da sociedade civil. Desacelerar em vez de acelerar, expandir a natureza do debate público tentando curar as feridas provocadas pelo passado, alimentar e expandir o espaço habitável, em vez de destruí-lo em função de alguma promessa futura - estas parecem ser necessidades culturais ainda não alcançadas num mundo globalizado, e as memórias locais estão intimamente ligadas a essas articulações. (HUYSSEN, 2000, p. 35).

			


			Neste sentido, ao pesquisar, escrever e recolher depoimentos sobre a história local considero que, enquanto professores e alunos, nos colocamos dentro do âmbito reflexivo das culturas da memória e de uma pedagogia baseada no pensamento histórico. Pelas temáticas voltadas para a história local, surge então o desejo de outras histórias, e de inscrever, nas tentativas de reconstrução das memórias locais, movimentos de resistência e de recuperação de identidades plurais.  Transformamo-nos em narradores.

			Este movimento de aproximar a experiência de se viver na cidade e a História também foi sentido intensamente por Benjamim. Para Bolle (2000), Benjamin foi o primeiro a explorar a micro-história, construindo as suas crônicas entre a história coletiva e a experiência biográfica. Em seus fragmentos da “Infância Berlinense”, ele preservou, por meio do registro escrito, a memória da sua cidade natal antes que ela fosse destruída. O caminho utilizado nestas reconstruções foi o tempo da memória, não como um instrumento para se explorar o passado, mas sim como o seu próprio palco, ou seja, a memória do “eu” que escava é também o próprio “palco” onde ocorrem as escavações:

			


			[...] a memória é o meio daquilo que vivemos, assim como a terra é o meio dentro do qual jazem, soterradas, as cidades mortas. Quem pretende se aproximar do seu próprio passado soterrado tem de proceder como um homem que cava [...]. E, sem dúvida, para ter sucesso nas escavações, é preciso um plano. Igualmente indispensável, porém, é a enxada cautelosa e experimental na terra escura, e priva-se do melhor, quem só registra o inventário dos seus achados, e não a obscura felicidade do local do achado. A busca, mesmo em vão, é tão importante quanto o achado feliz.  (BENJAMIN apud BOLLE, 2000, p. 318).

			


			Ao abordar as memórias na produção de saberes históricos escolares, Galzerani (2008), em aproximação com Walter Benjamin, destaca a importância desta categoria da memória como palco para a construção de conhecimento escolar e de práticas relativas à temporalidade. Para ela, a categoria de memória como lugar implica a negação de toda matriz da racionalidade técnica que hierarquiza saberes, separa sujeito do objeto, sujeitos de sujeitos e sujeitos de suas experiências vividas. 

			Ao trazer para a escola o conceito de memória-palco, Galzerani nos mostra que esta memória é capaz de dinamizar a visão de produção de conhecimento e ampliar a dimensão de ser sujeito. Ela é capaz de envolver todas as pessoas que participam da comunidade escolar, as diferentes visões de mundo e de experiências, como também pressupõe o amálgama entre diferentes temporalidades e espaços. Para a historiadora:

			


			[...] nas práticas de educação histórica, professores e alunos produzem saberes no palco das memórias, concebido sempre em movimento. Memórias- meio com a potencialidade de ressignificarmos os conceitos de História e de Educação – atuando como brechas, alternativas, no interior das “ruas de mão única”, que muitas vez dominam os cenários da cultura escolar contemporânea.(GALZERANI, 2008, p.233).

			


			Os historiadores portugueses Manique e Proença (1994) consideram que é possível falarmos de uma pedagogia da memória que seria uma pedagogia da pluralidade e da diferença de tempos. Para estes autores, um estudo que envolva história local e a memória faz frente aos problemas de desenraizamento que caracterizam muitas escolas.  Para eles, a história local pode ajudar na construção de uma identidade a partir do conhecimento de como os grupos sociais de pertença viveram e se organizaram no passado, e também como se estruturam para resolver os problemas no presente com uma perspectiva de futuro. Para os autores “uma pedagogia da memória [...] promoverá uma nova relação do aluno com a duração e uma nova tolerância face ao outro, que tão arredia tem andado da historiografia escolar tradicional”. (MANIQUE; PROENÇA, 1994, p.25).

			Não é possível discordar que este movimento de valorização e criação de memórias locais também possibilita, para o processo de formação de professores, a experiência de sermos sujeitos de nossa própria prática e enfrentarmos o desafio de narrá-la a partir da práxis. Com isto, recuperamos espaços de construção de conhecimento, livres do ideal de objetividade positivista, que ausenta o sujeito e mata a linguagem plena de significados. 

			Como nos mostra Molina (2007), pensar em projetos de formação contínua de professores significa acreditar nos espaços de reflexão compartilhada que, dando voz à identidade local, permitem trabalhar com a diferenciação curricular e com temas próximos das realidades locais. A possibilidade dos professores desenvolverem seus próprios projetos de pesquisa, envolvendo os alunos e escolhendo temas próximos à realidade de suas cidades, permite indagações não presentes na literatura ou na história oficial, como também a discussão sobre a memória e os pressupostos teóricos pautados na história oral. Vale ressaltar, como nos mostra a autora, que as experiências de pesquisa são possíveis e desejadas, inclusive na educação básica, desde que:

			


			[...] ocorram condições adequadas de recursos, tempo, envolvimento e apoio, onde projetos conjuntos possam ser construídos em um diálogo com a comunidade e a universidade, reconhecendo e respeitando os mecanismos diferentes que regem cada espaço, em uma via que não seja de mão única. (MOLINA, 2007, p.85).

			


			Portanto, é possível concluir que quanto mais os professores forem conhecedores de suas ações e também de seus impedimentos sociais e institucionais, mais distantes ficamos de uma concepção de formação marcada pela racionalidade instrumental e a reificação do conhecimento. Dizia Paulo Freire que a primeira condição para que possamos assumir um ato comprometido está em sermos capazes de agir e refletir.

			


			O lugar das histórias locais

			


			Uma coisa é saber que as ruas ou campos em torno de uma casa tinham um passado antes que ali tivesse chegado; bem diferente é ter tido conhecimento, por meio das lembranças do passado, vivas ainda na memória dos mais velhos, do lugar, das intimidades amorosas por aqueles campos, dos vizinhos e casas em determinada rua, do trabalho em determinada loja.

			(P. THOMPSON)

			


			Na construção de narrativas sobre a história local, é possível um ensino de história que estabeleça novos procedimentos metodológicos e novos temas. As tradicionais abordagens de uma historiografia evolutiva, linear e centrada nas elites passam a ser substituídas pelas práticas cotidianas de homens e mulheres comuns. Novas narrativas e novas perguntas, trazendo à tona uma questão básica da epistemologia das ciências humanas sobre como o objeto é construído fora do referencial de verdade da história positivista. Ao dialogar com novos referenciais teórico-metodológicos, os projetos com a história local deixam de ser pensados como recurso didático para motivar ou facilitar a aprendizagem e tornam-se postura epistemológica. A história local também se torna prática social. 

			Dessa forma, é possível recuperar a consciência das mudanças e permanências, movimentando-se no tempo, em diferentes épocas e lugares, em um constante exercício de reflexão de natureza histórica, em que o passado não é dado como sendo o real, e os saberes não são organizados a priori para serem ensinados por um professor, entendido como simples instrumento de transmissão de saberes produzidos por outros. 

			Nas palavras de Alegro (2007, p. 11), temos hoje um movimento muito significativo de professores da rede de educação básica que tem se interessado em construir grupos de pesquisa e de estudo sobre diferentes temas, afastando-se da tradicional capacitação por meio de cursos ministrados por especialistas. O que querem de fato é “o envolvimento em projetos permanentes que requeiram estudo, a experimentação e o debate acerca do processo e resultados alcançados [...]”.

			Nesta perspectiva, podemos considerar que, nas experiências de pesquisa voltadas à localidade, estabelece-se um diálogo mais efetivo com um novo paradigma na questão da produção do conhecimento histórico escolar, o que permite aos professores repensarem não só o conteúdo das aulas, mas também as suas próprias concepções de história, de sociedade, de educação e de linguagem. 

			Nos projetos que envolvem a temática da história local, concretiza-se de maneira mais clara aquilo que Allieu (apud MONTEIRO, 2007, p.106) chama de interpelação: para atribuir sentido e definir problemas, o professor aproxima-se do saber acadêmico na busca de subsídios teóricos e metodológicos. Ao escutar outros sujeitos e trazer para as aulas de história outros narradores, promove-se uma ampliação do campo temático da história e uma nova concepção de documento que têm, nos historiadores da Nova História, os principais pontos de referência. 

			Eleger as transformações do espaço urbano que se misturam com as lembranças dos que as testemunharam, faz com que os sonhos individuais interajam com as experiências sociais na construção de novas narrativas sobre o passado. Assim os suportes documentais se revelam outros: vozes que narram memórias, cartas antigas,  fotos de família, brinquedos da infância, as praças, as feiras. Não mais o documento oficial revelador dos grandes nomes e dos grandes feitos de uma única história nacional, mas a percepção de que é mais legítimo falarmos de memórias e de histórias no plural.

			Os fundadores da revista Annales indicaram a necessidade de ampliar a noção de documento para dar conta da multiplicidade de novos sujeitos e novos temas que passaram a fazer parte das preocupações do historiador. O documento deixa de ser apenas suporte informativo ou prova do real e ganha o valor de testemunho, passa a ser vestígio e indício de uma época e também um produto da sociedade que o fabricou, segundo as relações de forças que aí detinham o poder.

			Esta ampliação na concepção de documento leva professor e aluno, envolvidos com a construção de conhecimento na e da própria localidade, a uma necessária interlocução metodológica que oriente a formulação de novas questões e a recolha de depoimentos. Nesta tessitura, sentidos teóricos, metodológicos e axiológicos estão sendo demarcados no seu próprio fazer. 

			Como nos mostra Thompson (1998, p.22 e 44), “a história oral pode certamente ser um meio de transformar tanto o conteúdo quanto à finalidade da história”. Ela pode revelar novos campos de investigação, aproximar alunos e professores, colocar em diálogo diferentes gerações, favorecer a pesquisa em colaboração, oferecer uma fonte rica e variada de evidências e também devolver às pessoas comuns um lugar na história mediante suas próprias palavras. A história oral também pode trazer “o sentimento de pertencer a determinado lugar e a determinada época” ao promover um diálogo ativo entre os alunos e suas histórias e vincular a história local a um passado mais amplo.

			Como descreve Brandão (2003, p.232), passa-se do absoluto-local, minha comunidade, ao local ampliado, o bairro onde ela se encontra; do local ampliado às várias relações do regional, daí ao estado, à região, ao país, ao continente latino- americano, às Américas, ao mundo todo.

			Não se trata mais de olhar de maneira superficial o que está naturalizado. Não se trata mais de uma pesquisa elaborada, realizada e transformada em um texto por uma equipe competente de especialistas para depois ser utilizada com os alunos. A história local permite pensar a história como experiência e a história como conhecimento. É uma experiência de busca e construção conjunta de conhecimento. É pluralidade, criticidade e diferentes temporalidades.
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			PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO EM SALA DE AULA: ALGUMAS IMPLICAÇÕES METODOLÓGICAS.1 

			

			Ângela Maria de Sousa Lima

			


			


			A dialética em Hegel e em Marx

			


			Quando nos predispomos a discorrer sobre um método, devemos levar em conta que há uma infinidade de termos correlacionados a tratar, mas, como pede a própria área de conhecimento, é preciso fazer um recorte. Este será pequeno. 

			Queremos neste artigo mostrar um pouco as diferenciações metodológicas entre a dialética hegeliana e a dialética do materialismo histórico, bem como a revelância desta última para a pesquisa em educação. 

			Lembramos, apoiados em Triviños, que nos tempos de Platão e de Aristóteles, a dialética era entendida como a arte da discussão, à base de perguntas e respostas, como uma técnica capaz de servir para classificar os conceitos, dividir os objetos em gêneros e espécies. Mas desde os tempos de Heráclito, começa-se a defender outra ideia básica da dialética: a da mutabilidade do mundo e a da transformação de toda propriedade em seu contrário. Porém, é Hegel que, pela primeira vez, concebe todo o mundo da natureza, da história e do espírito como um processo em constante movimento, mudança e transformação.

			Em Marx buscamos uma das maiores contribuições inter-relacionadas à dialética que mais abaixo nos auxiliará a pensar a pesquisa em educação. Estamos nos referindo ao materialismo histórico. Segundo Johnson:

			


			[...] o materialismo é um método para compreender a vida social, que se funda na idéia de que todos os aspectos da vida humana (biológicos, psicológicos, sociais, históricos, etc) possuem uma base material originária da reprodução humana e da produção econômica de bens e serviços. O materialismo considera a produção e a reprodução como processos sociais essenciais que influenciam muito o caráter básico dos processos sociais, os padrões de vida e os padrões de mudança histórica. O processo de gerar condições materiais é o mais importante na vida social. (JOHNSON, 1997, p.139). 

			


			No parecer de Triviños (1987, p. 51), uma das ideias mais originais do materialismo dialético foi o de haver ressaltado, na teoria do conhecimento, a importância da prática social como critério de verdade “[...], assim as verdades científicas, em geral, significam graus de conhecimento, limitados pela história”.

			Diz Rosdolski, em Gennesi e strutura del “capitale” dio Marx,  crente na união entre dialética e materialismo, que

			


			[...] não será mais lícito aos críticos acadêmicos escreverem sobre a obra econômica de Marx, sem um estudo preventivo de seu método e da relação deste com o método hegeliano. Mas cabe lembrar desde o início que não há consenso em torno dessa relação. Há autores que dizem não haver tanta singularidade entre dialética e materialismo. (ROSDOLSKI, 1975, p. 8).

			


			Tambosi está no grupo dos autores que veem restrições nessa relação. Para ele, não se faz ciência com dialética. Justifica que o método dialético, pelo menos na acepção moderna, só funciona dentro do sistema idealista de Hegel, para qual o real é racional e tudo se resolve na ideia. Segundo o autor, a assunção da dialética pelo marxismo revelou-se uma herança fatal para seu projeto científico, porque assumir a dialética significa assumir uma visão finalística da história, ou seja, conceber a história como curso que tende a uma meta prefigurada, a um ponto de chegada fixado a priori. Para o autor, o método dialético afasta o marxismo da ciência, enredando-o no nebuloso campo da filosofia da história. (TAMBOSI, 2003, p. 45).

			


			Na concepção de Tambosi, o problema é que, embora pretenda ser científico, o marxismo fala continuamente em contradições, tanto na natureza quanto na sociedade, mas “[...] a afirmação de que a realidade é intrinsecamente contraditória implica a rejeição do princípio clássico-aristotélico de não-contradição, fundamental ao conhecimento científico e ao materialismo (ou melhor, dizendo, realismo empírico)”. (TAMBOSI, 2003, p. 45). O autor argumenta que o marxismo se impôs a uma vã tentativa, a de unir materialismo e dialética, dois princípios para ele inconciliáveis. De outro modo, afirma que Marx e os marxistas pretendem ser materialistas, mas seguem o método idealista de Hegel para quem todas as coisas são contraditórias em si mesmas:

			


			[...] o idealismo hegeliano nega que o elemento empírico material, as coisas e o mundo finito tenham verdadeira realidade: o infinito carece de uma realidade própria. Trata-se claramente da concepção platônico-cristã: o ser empírico como não ser. O idealismo atribui o ser ao infinito, à idéia, à Deus. (TAMBOSI, 2003, p. 47).

			


			Mas como diz o mesmo autor, o andamento da dialética foi admiravelmente bem compreendido por Marx, que identifica na contradição, precisamente, o motor de todo o processo. Uma vez que a razão chegue a se pôr como tese, esta tese, este pensamento, oposto a si mesmo, desdobra-se em dois pensamentos contraditórios, o positivo e o negativo, o sim e o não. A luta destes dois elementos antagonísticos, contidos na antítese, constitui o movimento dialético. O sim se torna não e o não se torna, ao mesmo tempo, não e sim, portanto, os contrários equilibram-se, neutralizam-se, paralisam-se. A fusão destes dois pensamentos contraditórios constitui um pensamento novo, que é a sua síntese. Esse novo pensamento desenvolve-se ainda em dois pensamentos contraditórios que se fundem, por sua vez, em uma nova síntese. (TAMBOSI, 2003, p. 48).

			Sabemos que o jovem Marx foi um grande crítico da dialética hegeliana. É o que ele faz com mais atenção, na Crítica da Filosofia hegeliana do Direito de 1843, por exemplo. Mas, como mostra Tambosi, Marx continua utilizando os instrumentos da dialética no curso de sua análise, reconhecendo que “o mais profundo, na lógica especulativa hegeliana, é o fato de ele começar em toda parte com a oposição das determinações”. (TAMBOSI, 2003, p. 51).

			Outra diferença entre a teoria de Hegel e a teoria de Marx merece atenção. Segundo Marx, Hegel sabia das contradições fundamentais da sociedade moderna, mas tendeu a resolvê-las apenas especulativamente. Para Tambosi, Marx é admirador do método dialético de Hegel, apenas não concorda com seu sentido estritamente metafórico. 

			O mesmo disse Norberto Bobbio. Segundo este autor, Marx aceita a ideia hegeliana de que a negatividade é o motor da História; reconhece que a História, como autogeraçao do homem, do fundo de um mundo natural sem história, é um processo; admite também que este processo tem um ritmo. E este ritmo, descoberto por Hegel, é a passagem da alienação à supressão da alienação, isto é, é o ritmo dialético e a alienação que constitui um momento do processo dialético, correspondendo à autocisão da unidade, tema hegeliano que permeará toda  a arquitetura conceitual da obra de Marx. Apenas não concorda com um fato, diz Bobbio, em No ensaio la dialettica in Marx, em Hobbes a Marx, que Marx aceitava a descoberta metodológica, mas rejeitava “[...] o modo com que a descoberta tinha sido aplicada por seu próprio autor”. (TAMBOSI, 2003, p. 52-53).

			O enredamento de Marx na dialética é nitidamente confirmado na obra madura. A título de exemplo, temos a correspondência a Engels, em 16 de janeiro, (referência parecida aparece na carta a Engels em 31 de maio de 1858) quando concluía os Grundisse, em 1858. Nela, ele confessa que, quanto ao método de trabalho, fora de grande valia ter revisto a Lógica de Hegel. Como segundo exemplo, podemos citar o que Marx escreveu no Pósfácio de 1873 à segunda edição do volume 1 da obra O Capital, recusando-se a tratar Hegel como “cachorro morto” e reconhecendo-se seu discípulo. (TAMBOSI, 2003, p. 53-54). Mesmo sendo este o mesmo autor que assinalou, num importante posfácio da segunda edição alemã de O Capital – certamente referindo-se aos seus textos da juventude –  e ter criticado “o lado mistificador da dialética hegeliana há 30 anos [...] numa época em que ela era  ainda a moda do dia”. (GRESPAN, 2003, p. 27).

			As maiores contribuições sobre o método dialético de Marx estão na Crítica da Economia Política. Através deste texto, o autor demonstra verificar o aspecto positivo e racional do método dialético, considerando-o além do elemento mistificador. Para Marx, a dialética é a ciência, a essência, a única forma pela qual é possível conceber a contradição real. Afinal, o autor, concebeu como contraditório o seu próprio objeto de análise: o capitalismo.

			Segundo Grespan, na forma racional, a dialética é um horror para a burguesia e seus porta-vozes doutrinários, porque ela inclui o entendimento positivo do existente e, ao mesmo tempo, também o entendimento de sua negação, de seu declínio necessário, aprendendo cada forma passada no fluxo do movimento, portanto, conforme seu lado efêmero, ela não se deixa impressionar com nada, é crítica revolucionária por natureza. Marx apreende o negativo dentro do positivo e expõe esta contradição, além disso, o positivo, negativamente apreendido, é autonegador, explicitando daí seu caráter efêmero, sua determinação no “fluxo do movimento” e do tempo, por isso é “revolucionário”. (GRESPAN, 2003, p. 28).  

			Entrelaçado aos demais, o elemento mais importante para pensar na dialética de Marx está no conceito de contradição. Mas, diferentemente de uma simples contradição formal no âmbito apenas da lógica do discurso, a contradição a que Marx se refere como “hegeliana” é a dialética do real, que produz efetivamente tendências opostas, de acordo com o qual uma certa realidade constitui-se de modo autonegador e, por isso, autocrítico. Porém, enquanto Hegel vê todo o real, natureza e espírito, como contraditório, para Marx só o é certo tipo de relação social historicamente constituída, a saber, o das sociedades de classe em geral e da capitalista em particular. (TAMBOSI, 2003,  p. 28-29).

			Vendo uma outra face, Maar mostra que o ponto de partida para se apreender as contradições é o efetivo processo de reprodução da realidade material, vigente em sua determinação social, contexto por excelência da crítica imanente. Para ele, a sociedade em tempo algum foi objetivamente mais contraditória do que atualmente, embora, subjetivamente, tais contradições nunca tenham sido menos experienciadas do que hoje. Tais contradições ocultam-se na adequação, o efetivo exercício da subjetividade sujeitada, ao processo de reprodução social. No parecer de Maar, a chave para se apreender de modo apropriado a questão reside na superação de duas perspectivas: a positivista factual e a idealista. (MAAR, 2003, p. 284).

			Em primeiro lugar, cabe evitar tomar as contradições na realidade empírica vigente, meramente apreendida em sua faticidade indeterminada como tal, como ponto de partida. A realidade vigente precisa ser apreendida no processo dinâmico da reprodução da vida efetiva, o que implica uma multiplicidade de relações estabelecidas em determinadas condições. Em segundo lugar, não se trata também de partir de uma perspectiva emancipatória ideal, pressuposta, teoricamente elaborada, face à qual a realidade social vigente seria enfocada como contraditória, necessitando de uma correção a ser efetivada mediante alguma ação intencional libertária. A perspectiva emancipatória é objetiva, tão logo for apreendida negativamente, como sujeição socialmente imposta. (MAAR, 2003, p. 284)

			


			A preocupação do autor está em mostrar que, em ambos os casos, as contradições instalar-se-iam subjetivamente no âmbito do conhecimento do sujeito. Do mesmo modo, as contradições da realidade parecem dissolver-se para a experiência subjetiva, tanto dos sujeitos empíricos, quanto dos sujeitos idealmente constitutivos. Tal preocupação remete-se na tentativa de pensar a contradição que se estabelece no trabalho. (MAAR, 2003).

			


			Para Maar, a configuração presente do trabalhador adequado à reprodução da sociedade de classes precisa ser refletida em sua negatividade, em sua alienação, pois constitui o fundamento de sua própria emancipação ao possibilitar a apreensão da universalização negativa de sua particularidade. Segundo ele, não cabe rejeitar o trabalhador empírico em nome de uma construção idealista transcendental, mas impõe-se a autorreflexão crítica deste trabalhador em suas contradições reais, tal como se encontra reduzido alienadamente em sua conformação empírica existente na sociedade de classes vigente. (MAAR, 2003, p. 285).

			


			E como muitos grupos de pesquisa de professores do curso oferecido em Cornélio Procópio lidavam com trabalhadores - interceptando-os inclusive no seu local de trabalho por meio de entrevistas, este debate pareceu ser bastante pertinente, pelo fato de colaborar com estes professores na ampliação de seus olhares sobre as complexidades da relação pesquisa/dialética/trabalho, ponto que não nos ateremos no presente artigo.

			


			As contribuições do enfoque dialético na pesquisa e na educação: algumas indicações sobre a pesquisa em educação

			


			Pensamos que, da mesma forma que precisamos compreender os diferentes métodos e estratégias de pesquisa, desenvolver a capacidade de seleção, organização, interpretação e crítica dos fatos, buscando experimentar soluções, precisamos, no mesmo sentido, que todas essas habilidades nos auxiliem na compreensão da vida prática e na sua transformação.2 Mesmo porque tais noções não auxiliam apenas na formação educacional, mas também na formação da identidade de um pesquisador. Por isso, a importância do método a ser adotado.

			Nas palavras de Demo (apud LUGLE, 2006, p.1), “[...] uma boa teoria pressupõe uma boa prática e o seu inverso também é verdadeiro”. Para a autora, uma boa pesquisa está pautada em uma boa metodologia de trabalho, será a escolha deste ou daquele tipo de metodologia que me permitirá ou não compartilhar e analisar a coleta de resultados.  

			Como mostra Gamboa: “[…] tanto as técnicas quantitativas como as qualitativas adquirem significação e dimensão diferentes dependendo da abordagem na qual se inserem ou do paradigma que as prioriza ou não em relação aos outros elementos da pesquisa.” Por outro lado, sabemos que, ao afirmarmos a neutralidade e a objetividade da ciência, conferimos a elas poderes que, na realidade, são poderes das classes. (GAMBOA, 1989, p. 113). 

			Um primeiro passo é percebermos que teoria e método caminham juntos, intrinsecamente inseparáveis. Lênin, citado por Minayo, diz que “[...] o método é a alma da teoria”. E como mostram Cervo e Bervian, as técnicas e os métodos, isolados da teoria, podem produzir uma resposta científica estereotipada, levar a conclusões estéries e abstratas. Assim, “Método não se inventa, ele depende do objeto de pesquisa, é um instrumento de trabalho. O resultado depende de seu usuário”, concluem os autores. (MINAYO, 1994, p. 16, 20-21).

			Ainda Minayo afirma que “[...] a metodologia inclui as concepções teóricas de abordagem, o conjunto de técnicas que possibilitam a construção da realidade e o sopro divino do potencial criativo do investigador”. (MINAYO, 1994, p. 16). Por outro lado, a pesquisa precisa ser uma prática teórica. Como ilustra bem Demo, se por um lado ela nos ajuda a complexificar o mundo, por outro lado nos auxilia também a reduzir essa complexidade. (DEMO, 2000).

			Falando em metodologia, lembramos que, na teoria do conhecimento, sujeito e objeto são dois conceitos fundamentais. Mas o desenvolvimento das ciências modernas alterou radicalmente a concepção teórica da relação entre o sujeito e o objeto científico. (MATTAR NETO, 2002, p. 32). Dizia Lévi-Strauss que “[...] numa ciência onde o observador é da mesma natureza que o objeto, o observador, ele mesmo, é uma parte de sua observação”. (LEVI-STRAUSS, 1975, p. 215). 

			No caso das Ciências Sociais e da Educação, há uma especificidade na relação entre sujeito e objeto. Nessa área do conhecimento lidamos com razões culturais, ideológicas, de classe, de crença, de faixa etária, o que nos torna solidariamente imbricados e comprometidos com os sujeitos pesquisados. Isto se torna mais vivo na perspectiva dialética. Nela, “[...] o homem é tido como ser social e histórico, embora determinado por contextos econômicos, políticos e culturais, é o criador da realidade social e o transformador desses contextos”. (GAMBOA, 1989, p. 103).

			Isso nos faz pensar que essa ciência é comprometida ideologicamente. Como mostra Minayo, a “[...] ciência veicula interesses e visões de mundo historicamente construídas, embora suas contribuições e seus efeitos teórico-técnicos ultrapassem as intenções de seu desenvolvimento”. (MINAYO, 1994, p. 14). Nessas ciências, a visão de mundo de ambos (sujeito e objeto) está implicada em todo o processo de conhecimento, desde a concepção do objeto, aos resultados do trabalho e à sua aplicação. 

			Outra característica do objeto das Ciências Sociais é seu caráter essencialmente qualitativo. As Ciências Sociais possuem instrumentos e teorias capazes de fazer uma aproximação da suntuosidade que é a vida dos seres humanos em sociedades, ainda que de forma incompleta, imperfeita e insatisfatória. Para isso, ela aborda o conjunto de expressões humanas constantes nas estruturas, nos processos, nos sujeitos, nos significados e nas representações. (MINAYO, 1994, p. 15).

			É importante lembrar a importância de situarmos qualquer objeto de pesquisa na cultura, no tempo e no espaço real. Não podemos desprezar na pesquisa, a interpretação do objeto pelo pesquisador e o valor que o pesquisador pode retirar dele, vindo a se constituir, esse valor, também um objeto. A separação entre fato e valor é importante, mas não é possível dizer que o valor não seja também ele um objeto de pesquisa nesta mesma ciência. Sabemos que este debate se acirra entre as concepções positivista e fenomenológica na pesquisa em educação. (TRIVIÑOS, 1987).

			É certo que na preservação da objetividade, entendida como concreticidade, precisamos suscitar a dúvida e o conflito, ou seja, enquanto exploramos o objeto devemos permanecer em dúvida, por mais que trabalhemos em cima de hipóteses viáveis.  Igualmente sabemos que precisamos também manter certa distância e incerteza em relação ao objeto e aos conceitos analisados, mas isso não nos impede de mantermos, ao mesmo tempo, uma postura crítica em relação a eles. 

			A objetividade - processo cognitivo centralizado no objeto - pretendida pelas abordagens empírico-analíticas, diferencia-se da subjetividade - processo centralizado no sujeito das abordagens fenomenológico-hermenêuticas – e da concreticidade – centralizada na relação dinâmica sujeito-objeto – pretendida pela dialética. (GAMBOA, 1989, p. 102).

			Também é evidente que o exercício sistemático da dúvida força-nos a encarar os problemas de vários ângulos, a deslocar nosso pensamento, tornando-o multiperspectivo, evitando fixá-lo em apenas um ponto de vista. Da mesma maneira, essas múltiplas perspectivas, muitas vezes, exigem a aplicação de critérios múltiplos que são, em alguns casos, conflitantes entre si. Mas essa variedade, sob o pensar crítico, por outro lado, fornece-nos múltiplas possibilidades de intervenção, administrável mentalmente ao pesquisador que tem clareza do método que adota, por mais que faça interfaces com outros.

			Outro dado que nos parece ser muito importante: as Ciências Sociais e a Educação têm um objeto que é histórico antes de qualquer coisa. Isso significa, como afirma Minayo que as sociedades humanas existem num determinado espaço, cuja formação social e configuração são específicas, vivem o presente marcado pelo passado e projetado pelo futuro num embate constante entre o que está dado e o que está sendo construído. A provisoriedade, o dinamismo e a especificidade são características fundamentais de qualquer questão social.

			O mesmo autor ainda nos leva a pensar que não é apenas o investigador que dá sentido ao seu trabalho intelectual, mas os seres humanos, os grupos e as sociedades dão significado e intencionalidade às suas ações e às suas construções, na medida em que as estruturas sociais nada mais são do que ações objetivadas. Desse modo, a pesquisa não se faz sem a ação dos grupos. 

			Interessante nas pesquisas crítico-dialéticas é que elas questionam fundamentalmente a visão estática da realidade implícita, “[...] visão que, muitas vezes, esconde o caráter conflitivo, dinâmico e histórico da realidade”. “E sua postura marcadamente crítica expressa a pretensão de desvendar, mais que o conflito das interpretações, o conflito dos interesses”. As pesquisas que utilizam este enfoque manifestam “um interesse transformador, em relação às situações ou fenômenos estudados, resgatando sua dimensão sempre histórica e desvendando suas possibilidades de mudança”. (GAMBOA, 1989, p. 96). 

			Para a educação, uma das maiores contribuições da dialética está em nos fazer compreender a prática pedagógica como práxis, conceito que ultrapassa a definição de prática. Como bem mostra Gasparin, práxis é ação mediatizada, refletida e intencional, ação constituída de valores escolhidos por um homem que é histórico, é o agir intencional, com desejo de transformação. Em relação à teoria dialética do conhecimento, o referido autor, baseando-se em Corazza, comenta que ela é “[...] o processo de conhecimento que tem como ponto de partida a prática social”. (GASPARIN, 2005, p. 6).

			Conhecendo um pouco a realidade das escolas públicas hoje, especialmente de ensino médio, podemos dizer que não basta apenas compreender a prática pedagógica como práxis, é necessário conceber nossa prática docente como prática social, e ambas como práxis, a fim de provocar mudanças neste contexto.

			


			O despreparo do professor para a condução desse processo e as próprias características do universo escolar (carga horária excessiva, excesso de alunos em sala, ausência de espaço físico e de tempo para o trabalho individual e coletivo de estudos e de reflexão sobre o próprio trabalho) vem pondo em risco essa relação que constitui a essência do processo educativo. (GIOVANNI, 2000, p. 47).

			


			Da mesma forma, isto nos leva a refletir que na aplicação de uma determinada linha metodológica, sempre há algum pressuposto filosófico, valorativo, moral ou político. (THIOLLENT, 1985, p. 86). E Demo (1985) ajuda a dar sentido a esta afirmação quando diz que toda prática é necessariamente ideológica, porque se realiza dentro de uma opção política. Diz ele, “[...] não é que a teoria não seja também ideológica, porquanto o próprio distanciamento para com a prática significa um tipo de compromisso ideológico”. Complementa Demo, “[...] a fuga da prática é, à revelia, na prática, um tipo de compromisso político, geralmente conservador”. (DEMO, 1985, p. 107-108).

			Para Demo, “nas Ciências Sociais, a dialética entre a teoria e a prática é condição fundamental da pesquisa e da intervenção na realidade social”. O autor acredita que sem o componente da prática, a teoria não fica histórica. Surge ainda outro problema, corremos o risco de produzirmos uma típica alienação acadêmica, que vê o mundo apenas pelo viés da sala de aula. (DEMO, 1985, p. 10).

			Dizemos isto porque entendemos que antes de serem problemas intelectuais, problemas de pesquisa precisam ser problemas da vida prática. Os problemas de pesquisa são, antes de tudo, questões socialmente condicionadas. Tais problemas precisam ser compreendidos à luz de uma teoria ou de um conjunto de teorias. Mas, como diz Weber, essa teoria não consegue desvelar totalmente o real, ela se constitui como uma explicação parcial da realidade. Da mesma forma, o produto final da análise de uma pesquisa, por mais brilhante que seja, deve ser encarado de forma provisória e aproximativa, pois, em se tratando de ciência, as afirmações podem superar conclusões prévias a elas e podem ser superadas por outras afirmações futuras.

			Por meio de uma proposta teórico-metodológica mais transformadora, o pesquisador pode ser preparado cognitiva, politica e socialmente para dar respostas mais concretas dentro da área de conhecimento na qual se identifica. Pode o pesquisador sentir-se colaborador e participante atuante no processo de construção desses conhecimentos. 

			Nesse sentido, sugerimos a pesquisa-participante na área de educação como uma alternativa para tentarmos concretizar tais propósitos. Como bem afirmam Gianotten e Wit, a pesquisa participante se situa entre as correntes das Ciências Sociais que rejeitam a neutralidade científica e partem do princípio de que a investigação deve servir a determinados setores sociais, buscando uma resposta coerente que permita, por um lado, socializar o conhecimento e, por outro, democratizar os processos de investigação e educação. Este tipo de pesquisa sustenta, acertadamente, segundo os autores, que os métodos e as técnicas convencionais tomam o grupo investigado como objeto de pesquisa e não como sujeito principal e que não existe uma separação indesejável entre a teoria e a prática, entre a pesquisa social e a ação concreta. (GIANOTTEN; WIT, 1985, p. 158).

			Porém, como todo método, este requer alguns cuidados por parte do pesquisador. Se para trabalhar com uma pesquisa do tipo positivista precisamos estar muito preparados teoricamente, para trabalhar com a pesquisa participante, na perspectiva dialética, o esforço é ainda mais árduo, dado que sua complexidade aumenta quando nos deparamos com a pesquisa de campo. 

			Quando trabalha com a pesquisa participante, o pesquisador precisa aprender, antes de tudo, a saber distinguir, na redação do trabalho, o que é descrição do fato propriamente dito e o que é descrição e análise do fato realizado por outro sujeito/autor. Afinal nosso relatório se constitui num novo registro, nova fonte de pesquisa, que se torna também documento. Imprescindível também é cuidar para, no momento do registro, não mudar o sentido das ideias dos outros. Afinal, parafrasear não é colocar palavras “na boca dos autores”. Aqui a habilidade, na interpretação de texto (falado e escrito), torna-se uma necessidade incontestável ao bom pesquisador. A prática da observação também requer cuidados, afinal, segundo Triviños (1987, p. 153):

			


			Observar, naturalmente não é simplesmente olhar [...] Observar um fenômeno social significa, em primeiro lugar, que determinado evento social, simples ou complexo, tenha sido abstratamente separado de seu contexto para que, em sua dimensão singular, seja estudado em seus atos, atividades, significados, relações, etc. (TRIVIÑOS, 1987, p. 153). 

			


			Primeiro o observador, empenhado numa pesquisa participante, precisa descrever os comportamentos, ações, atitudes, tal como se oferecem à sua observação, verificando seus traços concretos, para depois de empenhar numa anotação de natureza reflexiva. Isso possibilita que o leitor, que não foi a campo com ele, possa também refletir sobre a sua reflexão, concordando ou não com ela. Para tanto, é necessário muita leitura, muita preparação intelectual e a apreensão de objetivos e métodos muito claros de análise. “A teorização é um processo fundamental para a apropriação crítica da realidade, uma vez que ilumina e supera o conhecimento imediato e conduz à compreensão da totalidade social”. (GASPARIN, 2005, p. 6).

			Enquanto observador, na pesquisa participante, o pesquisador precisa também estar atento à ocorrência espontânea dos fatos. Precisa saber que alguns aspectos da vida cotidiana não serão acessíveis a ele. Precisa ainda, ao se envolver nas situações, cuidar para não induzir comportamentos e depois descrevê-los como pertencentes aos sujeitos pesquisados. Tudo deve ser feito para que a pesquisa mantenha um grau seríssimo de objetividade e transparência. Precisamos ter o cuidado, como pesquisadores, no modo como expressamos os nossos valores em relação aos valores dos seres humanos que estamos investigando.

			No caso da pesquisa participante, como mostra Minayo, é preciso que tenhamos uma base teórica para podermos olhar os dados dentro de um quadro de referências que nos permita ir além do que simplesmente está sendo mostrado. É necessário que saibamos fazer a inter-relação entre a fundamentação teórica e o objeto, situando muito bem esta relação no campo que se pretende explorar. É preciso ainda dominarmos o conjunto de técnicas que vamos aplicar para atingir objetivos racionalmente estabelecidos. (MINAYO, 1994, p. 61).

			O pesquisador não pode se colocar num pedestal, como se estivesse acima dos seres observados. É preciso, antes de tudo, que ele seja aceito no grupo, conquiste a confiança do coletivo. Na situação de pesquisa, pesquisador e objeto podem estar em planos cientificamente desiguais, mas essa relação não dá poder para que o primeiro se sinta mais igual que o segundo.

			A fala e o comportamento dos sujeitos pesquisados precisam sempre ser situados num contexto histórico-social para melhor serem compreendidos. Dessa forma, podemos entender inclusive a situação que produz tal fala, afinal “[...] a ciência se constrói numa relação dinâmica entre a razão daqueles que a praticam e a experiência que surge na realidade concreta”. (MINAYO, 1994, p. 77).

			Sabemos, como nos diz Mattar Neto, que “[...] não basta ensinar a técnica como instrumento de ensino e aprendizagem, é necessário um projeto educacional que prepare o estudante para atuar em um novo mundo, transformado pela tecnologia”. A pesquisa participante, em consonância com a tecnologia, merece um outro estudo, objetivo que extrapola o debate do presente artigo. (MATTAR, 2002, p. 25).

			Mas é um desafio que precisamos encarar. O educador, enquanto pesquisador, precisa manter um contato direto com o fenômeno observado para obter informações sobre a realidade dos atores sociais em seus próprios contextos, porque ele é parte do contexto da observação, podendo modificar e ser modificado por esse contexto.

				E a pesquisa participante deve basear-se na dialética marxiana. Como demonstram Gianotten e Wit, a pesquisa participante é uma ferramenta necessária para todos aqueles que buscam a participação dos sujeitos na produção de novos conhecimentos (científicos) em uma prática orientada a uma ação transformadora de sociedade.

			


			A pesquisa como princípio educativo

			


			Alguns educadores veem a disciplina de Metodologia de Pesquisa como um “bicho de sete cabeças”. Alguns acham-na de difícil compreensão, outros a veem como uma novidade, alguns ainda percebem-na como um rol de normas e técnicas que servem unicamente para a construção do TCC.

			Isso nos suscita uma dúvida: será que ao longo do processo de formação educacional não foram orientados a pesquisar?  Será que não é também função do educador do ensino fundamental e médio introduzir os alunos à metodologia, orientando-os a fazer corretamente o registro dos conhecimentos pesquisados? Por que alguns educadores e alunos só ouvem e só entram em contato com métodos e técnicas de pesquisa quando entram no ensino superior? E será que depois da graduação, utilizam-se da pesquisa para formar seus alunos? Será que depois da formação inicial continuam sendo pesquisadores?

			Esse problema nos faz refletir também sobre a formação do educador e a importância de concebermos a pesquisa como princípio educativo. É claro que dependendo do grau de maturidade educacional e da fase de desenvolvimento da criança, do adolescente e do jovem, precisamos utilizar diferentes estratégias, linguagens e planejamentos para trabalhar a pesquisa. Segundo Cagliari:

			


			O professor (seja ele quem for) deve ser antes de tudo um pesquisador. Em primeiro lugar, deve ser um explorador do mundo de idéias e de conhecimentos que leciona. A função docente, como agente que ensina, educa e que propicia a aprendizagem dos alunos deve ser decorrente da função de pesquisador que todo professor deve ter. (CAGLIARI, 1992, p.01).

			


			O importante é que o aluno, desde os primeiros contatos com a pesquisa, aprenda algumas noções técnicas, metodológicas e, sobretudo, éticas fundamentais: não assinar algo que não é de sua autoria; demonstrar aos autores que pesquisou; compreender que é importante ver mais de um ponto de vista na pesquisa bibliográfica; saber que pode criticar, comentar, comparar, analisar e colocar suas ideias, sabendo distingui-las no texto das ideias de outros autores; perceber a importância de um trabalho ser minimamente organizado, introduzido, desenvolvido e concluído. Entre outros aspectos, são orientações que podem ser trabalhadas desde os primeiros anos do ensino fundamental.  Mas antes de tudo, é necessário que o professor compreenda a importância da apreensão desses elementos para a vida da criança.

			O professor precisa perceber a interdependência entre teoria e o método em sua disciplina. Dizemos que cada educador precisa ser um pouco investigador. Ao elaborar seu plano de aula, pode notar, processualmente, como cada conteúdo está intrinsecamente relacionado com a prática pedagógica.

			A curiosidade da criança é um incremento básico para a atividade de pesquisa na escola. Por isso a ação pedagógica precisa ser uma prática teórica. Este incremento pode ser aproveitado na tentativa de responder as indagações próprias da criança: “Onde vou aplicar tal conteúdo? Como esse conteúdo surgiu? Por que estudo esse tema?” Essas dúvidas pairam na cabeça das crianças desde os primeiros contatos com as diversas disciplinas na educação fundamental. É importante que o educador faça dessas dúvidas indagações metodológicas, introduza o educando à pesquisa, à investigação, à curiosidade científica.

			 Não podemos, como vemos em alguns casos, deixar que a ciência e a pesquisa apareçam apenas em Feiras de Ciências, Feiras Culturais ou nas Semanas de Curiosidades nas escolas. Ela precisa ser prática cotidiana, na vida do educando e do educador. Como ilustra bem Demo, precisamos tornar a pesquisa ambiente didático cotidiano, no educador e no educando, desfazendo a arcaica imagem de que pesquisa é coisa especial para gente especial.

			Segundo Gumbrecht, a metodologia nos ajuda “a enxergar o mundo de uma maneira mais complexa”. Ainda para o mesmo autor, esta:

			


			[...] fornece-nos uma distância, e talvez mesmo uma superioridade, em relação ao mundo como sempre o encontramos, isto é, um mundo existente, factual. Em vez de simplesmente nos oferecer soluções, a metodologia acadêmica torna-nos capazes de imaginar soluções alternativas para aquelas que de qualquer forma teríamos encontrado, e fazendo isso ela mantém aberta a possibilidade de o mundo mudar. (MATTAR NETO, 2002, p.12).

			


			Enxergar a escola como um local real, com vidas humanas reais, já é um passo importante a ser dado por um pesquisador comprometido socialmente. Considerar que a escola e a realidade podem ser diferentes do que são, é um segundo passo.
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